PROJETO DE LEI  N°      /2017

Altera o Artigo 64 da Lei Municipal nº 2953, de 24 de Maio de 1996 que institui o Código Municipal de Posturas de Valinhos e acrescenta os parágrafos 4º e 5º.
                       A Vereadora Mônica Morandi apresenta, nos termos regimentais, o Projeto de Lei anexado, que “Altera o Artigo 64 da Lei Municipal Nº2953, de 24 de Maio de 1996, que Institui o Código Municipal de Posturas e acrescenta os parágrafos 4º e 5º”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.
O presente Projeto de Emenda ao Código Municipal de Posturas tem como objetivo definir regras no Capítulo III- Das Medidas Referentes aos Animais, em relação aos procedimentos obrigatórios para aqueles que possuem animais domésticos ou domesticados em suas residências ou empresas, pois aqueles que deixam seus animais em condições de maus tratos, em ambientes inadequados e insalubres que prejudicam a qualidade de vida do animal, precisam ser advertidos adequadamente. Evitando assim consequentemente, ocasionar problemas de saúde pública além de problemas de convívio social.
O não cumprimento das condições mínimas de respeito ao animal, mantendo-o em condições inadequadas para o seu crescimento e sobrevivência, pode gerar uma cultura inapropriada dentro do ambiente familiar e social.
Nesse contexto, legislação que disponha sobre condições mínimas de como manter o animal doméstico ou domesticado nas imóveis existentes em nosso município, terá meios para a identificação de qualquer situação de maus tratos, podendo colocar em prática as medidas cabíveis. 
                       Esta ação é uma medida pedagógica e visa estabelecer procedimentos adequados aos interesses da comunidade.
Não obstante, é importante frisar que, havendo a eventual conversão em Lei do Projeto em foco, o mesmo não acarretará a criação de atividades extraordinárias, uma vez que a norma regulamenta um procedimento já efetuado pelo órgão responsável pela fiscalização, definido pelo Executivo.
Pelo exposto, contamos com o apoio dos nobres Pares na aprovação desta proposição.







Valinhos, 21 de Março de 2017.

                                    _______________________
Mônica Morandi
Vereadora PDT
PROJETO DE LEI N°           /2017
Altera o Artigo 64 na Lei Municipal nº 2953, de 24 de Maio de 1996, que Institui o Código Municipal de Posturas de Valinhos e acrescenta os parágrafos 4º e 5º.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:




        Art. 1º Ficam incluídos os parágrafos 4º e 5º, ao Artigo 64 da Lei Municipal nº 2953, de 1996, com a seguinte redação:





“Art. 64 – Todo animal, de qualquer espécie, encontrado solto em lugares públicos, neste Município, está sujeito à apreensão e recolhimento pela autoridade pública.




§ 1º - Cães de porte avantajado, como os de raça buldogue, dogue brasileiro, rottweiller, pit bul, fila, dobermann e outras só poderão transitar pelas ruas e logradouros públicos, conduzidos devidamente presos com coleiras e mordaça, tipo focinheira apropriados como medida de prevenção e segurança, guardados e vigiados por pessoa maior de idade, com cuidado precioso;





§ 2º - O Executivo Municipal deverá providenciar a colocação de placas ou avisos indicativos das exigências do § 1º, deste artigo, nas principais praças, parques e jardins do Município;





§ 3º - As infrações ocorridas com animais de grande e pequeno porte ficam sujeitas, no que couber, as penalidades constantes do Decreto nº 4.926, de 14 de Agosto de 1998, aplicando-se o procedimento fiscal-administrativo deste Código de Postura. (Lei nº 3562/01)”
§ 4º - São caracterizados maus tratos as seguintes situações:

I - Abandonar animal em qualquer situação;
II- Mutilar, machucar ou causar lesões, castigar, envenenar, espancar;
III- Deixar o animal preso em espaço privado de luz e ar, insalubre ou perigoso, sujeitando-o a confinamento e isolamentos contínuos;

IV- Deixar animal preso, sem condições de se proteger do sol e da chuva;
V- Criar ou manter animal amarrado em corrente curta;

VI- Privar o animal de assistência veterinária;

VII- Obrigar animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças e a todo ato que resulte em sofrimento para deles obter esforços;

VIII- Não prover alimentação adequada e água limpa.
§ 5º - Na infração ao disposto neste artigo, o tutor será notificado para que regularize as condições inadequadas no prazo de até 7 dias e, em caso de não atendimento, será imposta multa de 1 (uma) a 50 (cinquenta) vezes a Unidade Fiscal do Município de Valinhos – UFMV, vigente no Município à data da sua aplicação, a ser aplicada em dobro em caso de reincidência.
Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

Orestes Previtale Junior
                                        Prefeito Municipal
